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Introdução

Senhoras e Senhores, dou-lhes as boas-vindas a esta Reunião e desejo a todos o maior êxito nas deliberações que nos ocuparão nos próximos dois dias.

A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, incumbiu aos Senhores a missão de considerar “a conveniência de elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem envidando nos diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, o qual deverá contar com a participação das diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria”.


Os Senhores terão a última palavra sobre a conveniência de que o Hemisfério conte ou não com um plano de ação, mas devo indicar que a maioria dos documentos, intervenções, opiniões e atividades dos últimos anos sobre o tema sugerem uma preferência para que assim seja.  Caso contrário, não se pode explicar como os Ministros da Justiça e Procuradores das Américas, depois de muita reflexão sobre o tema, lançaram a iniciativa de que se avançasse nessa direção, como a Assembléia Geral conferiu um mandato específico para que se considerasse esta possibilidade e como a maioria dos Estados membros tenha considerado a necessidade de que os esforços que vem envidando a Organização neste campo, muitas vezes compartimentalizados, obedeçam a um plano estratégico que aborde o tema em toda a sua complexidade.

E embora as decisões tomadas em outras latitudes não sejam argumentos válidos para sustentar que um plano de ação é necessário, vale a pena levar em conta que Europa, no âmbito de um processo bem diferente mas com muitas semelhanças com o de nosso Hemisfério, tem subordinado todas as atividades de cooperação internacional nesta matéria a dois planos de ação contra a criminalidade organizada que são continuamente avaliados e aprimorados.

Além disso, a alternativa de ter um plano de ação, embora este plano consista em não fazer nada, é não ter um plano, o que seria incoerente com os esforços da Organização em todos os níveis no sentido de conseguir uma melhor coordenação e uma melhor utilização de recursos em todas as áreas de trabalho.


Esta posição não é unânime.  Uma minoria de Estados em nosso Hemisfério tem manifestado que um estudo dos pontos fortes e fracos da região nesta matéria deveria preceder a decisão de ter ou não um plano.

Entremos então na matéria.  Como os Senhores sabem, o tema da criminalidade organizada transnacional se tem consolidado nos últimos anos na agenda interamericana.  Isso foi resultado primeiro de um esforço dos Estados membros no sentido de desenvolver uma visão de segurança regional integral, complexa e multidisciplinar que incorpore antigas e novas ameaças; segundo, da necessidade de dar respostas adequadas à crescente onda de insegurança que açoitou muitos de nossos países e que pôs em dúvida a capacidade de nossos Estados de fazer frente à criminalidade; e terceiro, de um enorme esforço internacional para harmonizar as legislações penais e facilitar a assistência e a cooperação judicial.  O fundamento da cooperação internacional é a Convenção de Palermo e seus três protocolos.  Essa Convenção codifica, depois de anos de estudos e negociações, os termos em que os Estados Partes deverão modificar suas legislações para não dar espaço aos delinqüentes e tomarão medidas para fortalecer a assistência técnica e a assistência judicial.


Neste contexto, os esforços dos Estados membros contra a criminalidade organizada transnacional enquadram-se em duas áreas de trabalho.  Por um lado e como conseqüência das obrigações assumidas em diversas convenções internacionais, os Estados membros têm o compromisso de desenvolver uma legislação penal nacional compatível entre si, criminalizando alguns delitos com certas características comuns.  Por outro, os Estados membros pretendem fortalecer um esquema de colaboração entre autoridades de diferentes Estados para regular operações de intercâmbio de provas, operações conjuntas, extradição, entre outras, com o objetivo de punir e prevenir essas condutas.
Mandato


O campo de ação da OEA nesta matéria está definido pelas Cúpulas das Américas, a Declaração Sobre Segurança nas Américas e a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) “Luta contra o Crime Organizado Transnacional no Hemisfério”.  As Cúpulas têm reconhecido que, para fortalecer a justiça, o Estado de Direito e a segurança das pessoas, é necessário enfrentar coletivamente a criminalidade organizada transnacional.  Em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em 28 de outubro de 2003, a criminalidade organizada transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas, o terrorismo e conexões entre eles fazem parte das novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa que afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.

A resolução estabelece que o tema continue a ser tratado pelas entidades que vêm fazendo, na esfera de suas respectivas competências (entre essas entidades figuram a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE).


A resolução estabelece também que a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente convoque o referido grupo de peritos para considerar a pertinência de preparar um plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional que integre os esforços da OEA;  que a CICAD continue seus esforços na luta contra o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos vinculados com a criminalidade organizada transnacional, especialmente revisando os regulamentos modelo, estudando a pertinência de elaborar um regulamento modelo contra a criminalidade organizada e realizando workshops e seminários; que se convoque uma reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas, incluindo a participação, entre outros, da CIM e do IIN; e que sejam aprovadas as convenções relevantes, incluindo a Convenção de Palermo, o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições.


Passo agora a tratar mais detalhadamente as atividades de cada uma destas entidades, começando com as desta Comissão.
Comissão de Segurança Hemisférica


A resolução 2026 reitera que a Comissão de Segurança Hemisférica deve coordenar a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências e solicita-lhe que convoque esta reunião de peritos.  Faz-se isto em desenvolvimento da Declaração sobre Segurança nas Américas que formulou em uma visão multidimensional as preocupações de segurança de cada um dos Estados membros e das diversas sub-regiões.

Em desenvolvimento deste mandato, a Comissão recebeu em reunião realizada em janeiro passado os relatórios orais e escritos dos órgãos da OEA que tratam deste tema.  Com base nesses relatórios, a Comissão pediu à Secretaria-Geral que elaborasse um resumo das recomendações constantes dos mesmos.  Posteriormente a Comissão pediu à Secretaria-Geral que resumisse as múltiplas recomendações recebidas em um documento intitulado “Proposta de Elementos para um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional”.


Esse documento foi estudado, modificado e finalmente aprovado pela Comissão como uma contribuição da mesma às deliberações deste grupo de peritos. 

A Comissão recebeu também do Governo do México um projeto de plano de ação intitulado “Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional – Organização dos Estados Americanos”.  Este projeto faz um relato do que foi o desenvolvimento do tema na Organização, recorda o âmbito jurídico em que deve ser tratado, estabelece medidas a serem instrumentadas por cada Estado membro, medidas de cooperação internacional e mandatos aos órgãos da OEA.  Este projeto não foi debatido na Comissão, mas é um documento valioso que identifica e desenvolve muitos dos temas que deveriam ser considerados na elaboração de um plano de ação e que poderia servir de base de discussão caso este grupo de peritos considere que um plano é necessário.
CICAD


Para entrar no tema das atividades da CICAD no tocante à criminalidade organizada transnacional é útil recordar os mandatos que tem recebido.  Entre estes figuram intensificar esforços contra o tráfico ilícito de drogas e delitos conexos associados com a criminalidade organizada transnacional, rever os regulamentos modelo por meio dos grupos de peritos para adequá-los às necessidades da luta contra esta ameaça, elaborar um estudo com as Nações Unidas sobre a relevância de desenvolver regulamentos modelo sobre a matéria e adiantar, também com as Nações Unidas, seminários e workshops.


Durante os últimos anos, a CICAD tem trabalhado em regulamentos modelo, grupos de peritos, treinamento, assistência técnica, promoção da cooperação em controle e redução da oferta, estatísticas sobre o tema, armas de fogo e gangues transnacionais relacionadas com o tráfico de drogas na realização da Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra a Criminalidade Organizada e na realização da reunião do Grupo Ad-Hoc sobre Criminalidade Organizada Transnacional.


Em colaboração com os respectivos grupos de peritos trabalha continuamente na preparação e revisão de regulamentos modelo nas áreas de lavagem de ativos, químicos, farmacêuticos, armas de fogo e narcotráfico marítimo, os quais estão sendo modificados para incorporar as recomendações da Convenção de Palermo.


Na área de redução da oferta e controle, a CICAD continua a organizar seminários e workshops em temas como Inteligência; Estabelecimento de Prioridades:  Ações Dirigidas a Grupos Delitivos Organizados Específicos; Capacitação para Operações Encobertas e Proteção de Testemunhas e Informantes; Segurança Portuária; Polícia Comunitária; Narcotráfico Marítimo; e técnicas especiais de investigação.

A CICAD promove também o uso de métodos mais rigorosos para aproximar-nos da magnitude do problema da criminalidade organizada transnacional.  Faz-se isto primeiro mediante um questionário e mais recentemente mediante a incorporação de indicadores sobre criminalidade organizada transnacional ao Mecanismo de Avaliação Multilateral.  Falta muito caminho por recorrer neste campo, mas com a inclusão dos indicadores, deu-se o primeiro passo para que estes amadureçam e para que a atenção ao tema seja constante, objetiva e rigorosa.


As gangues delitivas transnacionais e sua relação com o tráfico de drogas é outro dos temas da CICAD.  Esta forneceu os fundos para um estudo em El Salvador sobre a natureza destas organizações e para programas menores de reabilitação e prevenção.  Durante as últimas semanas e no âmbito do novo Departamento de Segurança Multidimensional, a CICAD vem colaborando na promoção de uma reunião técnica na América Central que faça recomendações para melhorar a cooperação neste tema.  Esta reunião será realizada em 16 e 17 de junho em Tapachula, Chiapas, México, e dela se espera que saiam recomendações específicas para melhorar a cooperação internacional frente a esta ameaça que, segundo todos os indícios, cada dia tem maiores nexos com a criminalidade organizada transnacional.


A CICAD vem acompanhando os esforços dos Estados membros no sentido de controlar o tráfico de armas, particularmente as atividades das partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Na última reunião realizada em março de 2004 em Bogotá, Colômbia reconheceu-se o trabalho da CICAD no tocante a regulamentos modelo e recomendou-se a integração de um grupo de peritos CICAD-CIFTA para elaborar legislação modelo referente ao tema de armas com relação à tipificação de delitos, marcação, confisco e perdimento, medidas de segurança, fortalecimento do controles nos pontos de exportação e outros.


A CICAD e o CICTE vêm há certo tempo trabalhando em conjunto nos temas de narcotráfico marítimo, alfândegas, portos, lavagem de ativos e segurança fronteiriça.  Graças ao trabalho de ambas as entidades e com o apoio de diversos Estados membros, foi possível proporcionar treinamento e assistência técnica, bem como promover a cooperação nestes temas.  A seção de desenvolvimento jurídico da CICAD tem acompanhado desde o início o processo da CIFTA.

Reunião de Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais das Américas


A Reunião de Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais das Américas é um dos foros da OEA em que se tem tratado o tema da criminalidade organizada transnacional.  Precisamente deste foro surgiu a idéia de convocar um grupo de peritos para estudar a relevância de um plano de ação. Como resultado do trabalho dos ministros e procuradores e dos grupos de peritos governamentais convocados por eles, a região conta hoje com programas e recomendações concretas para enfrentar este desafio.  Na área de assistência judicial mútua em matéria penal e extradição, as autoridades centrais e outros peritos na matéria têm feito recomendações específicas e foi criada a Rede de Intercâmbio de Informações em Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.  Os peritos governamentais em assistência judicial se reunirão este ano no Brasil e, entre outras coisas, prepararão as seções relativas à cooperação jurídica e judicial mútua para um eventual plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional.


No âmbito das REMJA, decidiu-se desde 1999 criar – e continua em funcionamento – o Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, o qual se reúne periodicamente, formula recomendações concretas, práticas e detalhadas para consolidar e fortalecer a cooperação hemisférica no combate contra esta modalidade delitiva, coordena ações específicas de cooperação jurídica e técnica neste campo e acompanha os acordos alcançados nesta matéria.

No âmbito das REMJA se tem iniciado e se está desenvolvendo um processo de cooperação diretamente entre as autoridades penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA.  Para isto foi realizada em outubro de 2003 uma primeira reunião dessas autoridades, as quais formularam recomendações específicas na matéria OEA/Ser. K/XXXIV GAPECA/doc.04/03.


Na REMJA foi também considerado o tema da cooperação hemisférica contra o delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e formuladas recomendações específicas a respeito, incluindo a realização de uma reunião de autoridades nacionais nesta matéria.  Em desenvolvimento deste se têm vindo executando trabalhos preparatórios da mencionada reunião com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres e da Organização Internacional de Migrações (OIM).


A REMJA também se tem ocupado de dar acompanhamento dos compromissos da Declaração de Nuevo León em matéria de cooperação contra a corrupção e, a respeito, formulou algumas recomendações. Entre estas convém destacar a recomendação 3, segundo a qual “antes da realização da REMJA-VI, cada Estado membro, de acordo com sua legislação nacional e normas internacionais aplicáveis, adotará medidas jurídicas internas que neguem acolhida a funcionários corruptos, àqueles que os corrompem e a seus bens e intercambiarão informações sobre as medidas que tiverem adotado”.

Comissão Consultiva e a Conferência dos Estados Partes da CIFTA


A CIFTA tem como propósito impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos (doravante compreendidos sob a expressão “armas de fogo”), bem como promover e facilitar entre os Estados Partes a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências para tais efeitos.


Um dos aspectos mais importantes e inovadores da CIFTA é o estabelecimento de uma Comissão Consultiva, constituída pelos Estados Partes, para acompanhar a implementação das medidas nela previstas e de fortalecer a cooperação entre os Estados Partes.  A Convenção também prevê a existência de uma Secretaria Pro Tempore dessa Comissão, a qual é exercida por um Estado Parte.  Esta foi desempenhada, primeiro, pelo México; a seguir, pelo Brasil; e atualmente está a cargo da Colômbia.

A Comissão Consultiva da CIFTA começou a operar em março de 2000, reúne-se periodicamente e, desde então, a Secretaria-Geral da OEA vem prestando os serviços de assessoramento jurídico e secretaria técnica e administrativa tanto a esta Comissão como à sua Secretaria Pro Tempore.


Levando em conta, entre outros, os desenvolvimentos anteriormente mencionados, chegou-se à Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA, aprovada pela Primeira Conferência dos Estados Partes desta Convenção, realizada em março de 2004, na Colômbia.  Esta Declaração estabelece compromissos específicos para avançar na implementação da mesma, para o qual a Comissão Consultiva, em sua última reunião realizada em 10 de maio de 2004, adotou um programa detalhado de trabalho que está sendo executando atualmente sob a orientação da Secretaria Pro Tempore.

MESICIC e a Reunião dos Estados Partes da CIC

Como se sabe, em cumprimento de um mandato da Primeira Cúpula das Américas, a Convenção Interamericana contra a Corrupção (CIC) foi aprovada em 1996.  A Secretaria-Geral da OEA continuou apoiando, por meio de atividades e projetos de cooperação jurídica e técnica, entre outros, o processo de ratificação da Convenção e de sua implementação legislativa.  Até esta data, os 34 Estados membros da OEA assinaram a CIC e 33 deles a ratificaram.


O Mecanismo de Acompanhamento da Implementação deste tratado (MESICIC) foi acordado pelos Estados Partes em 2001.


Na Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo estabeleceram, entre outros, dois mandatos específicos relacionados com a CIC.  Mediante o primeiro encarregaram a Conferência dos Estados Partes do MESICIC da determinação de “medidas concretas” para o fortalecimento desse Mecanismo.  Mediante o segundo decidiram realizar uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana em Manágua, Nicarágua, em meados do ano passado, na qual foram consideradas “medidas concretas adicionais para aumentar a transparência e combater a corrupção”.


Por sua vez, a Secretaria Técnica e a Comissão de Peritos do MESICIC, em sua reunião de julho de 2004, adotaram medidas para cumprir as Recomendações da Conferência de Estados Partes do MESICIC.  Destas, em particular, convém destacar que foram tomadas as medidas para acelerar o processo de análise, mediante a consideração de seis relatórios em cada reunião da Comissão, perfazendo o total de 12 relatórios por ano.

CICTE

A iniciativa de criar o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) surgiu em Mar del Plata em 1997.  Dois anos mais tarde, o CICTE foi criado com o propósito de melhorar a comunicação entre autoridades competentes, assistir aos Estados membros no desenho de legislação antiterrorista, compilar os tratados relevantes, fortalecer a segurança transfronteiriça e proporcionar treinamento nestes temas.  Como resultado dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, o Hemisfério adotou em tempo recorde a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.  Em desenvolvimento desta Convenção, o CICTE, em coordenação com outras áreas da OEA, trabalha para que o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de ativos e outras formas de criminalidade organizada transnacional não contribuam para agravar a ameaça do terrorismo e para que as parcerias e benefícios resultantes das conexões entre as diversas formas de criminalidade organizada transnacional não sejam utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas.  Estes mandatos se traduzem na prática em uma série de workshops, seminários, conferências e prestação de assistência técnica aos Estados membros.

Secretaria-Geral

Alguns dos órgãos a que me referi fazem parte da Secretaria-Geral da OEA, mas até pouco tempo operavam quase independentemente uns de outros.  Para remediar esta situação, nos últimos meses foram introduzidas algumas mudanças na estrutura da Organização.  Uma dessas mudanças é a criação do Departamento de Segurança Multidimensional sob o qual estão operando as secretarias da CICAD e do CICTE e a Equipe do Programa de Ação contra Minas.  O escritório que trata de ameaças internacionais, encarregado de temas como criminalidade organizada transnacional, seqüestros e gangues criminosas, também fará parte deste Departamento.  Deixou-se também claro que compete à Comissão de Segurança Hemisférica coordenar no nível político os trabalhos realizados em cada uma das áreas de competência desses órgãos.

Conclusão

Como se conclui deste resumo, talvez um pouco longo, porém necessário, para deixar claro o contexto em que Senhores devem fazer suas recomendações, as atividades da Organização nesta matéria são numerosas.  O desafio agora é otimizar recursos e procedimentos para que estas atividades prossigam da melhor maneira possível, sem duplicar funções, sem descuidar o enfoque multidimensional, sem criar novas despesas. Somente assim poderemos fortalecer o apoio aos Estados membros, os quais enfrentam o enorme desafio de implementar convenções internacionais que são apenas um ponto de partida.


Portanto, para continuar o desenvolvimento da reunião e de acordo com o projeto de agenda enviado às delegações na semana passada, a Presidência propõe que, a seguir, ouçamos as apresentações da Secretaria-Geral e da delegação mexicana.  A primeira destas apresentações versa sobre o documento acima mencionado “Proposta de Elementos para um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, que recolhe as recomendações dos diferentes órgãos da OEA na matéria.  A segunda apresentação trata da Proposta Preliminar de um Possível Plano de Ação, elaborada pelo México.


Uma vez terminadas as apresentações, as delegações terão oportunidade de fazer aos expositores as perguntas ou esclarecimentos que considerem pertinentes.  Passaremos depois a ouvir os peritos governamentais e a fazer comentários sobre os documentos apresentados.  A Secretaria-Geral tomará notas de nossas deliberações e recomendações e apresentará um resumo das mesmas amanhã ao iniciar-se a segunda sessão.  O mesmo será feito com as deliberações da manhã de terça-feira.  Obrigada.
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